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RESUMO

Analisa-se as relações familiares com enfoque na violência domestica e suas relações com o direito penal. Objetiva-se descobrir os mecanismos de seletividade pautada no adultocentrismo e no gênero. Critica-se o processo de seletividade, a finalidade e utilidade do direito penal. Propõe-se a resolução do conflito por meio de uma mudança cidadã e, como primeiro passo, na proibição de castigos mesmo moderados.
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INTRODUÇÃO

A violência em suas diversas expressões possui, dentro das relações familiares, uma complicada estrutura. Abordaremos neste paper o estudo dessa estrutura sob o enfoque das relações de gênero, o adultocentrismo e, finalmente, a contribuição para a permanência desse tipo de conflito pelo sistema penal, suas falsas promessas e seu perfil conservador. Trata-se, portanto, sob ótica criminológica, dos mecanismos informais de controle que surgem nas relações familiares, e que vem a justificar as etiquetas (formais e informais) que tornam impunes, mesmo sob nova legislação, os autores de violência domestica, ou seja, os pais violentes frente aos filhos, e, sob especial atenção, as mães.

Sob este ultimo ponto, a impunidade, retomaremos dois fatores importantes da criminologia critica. O primeiro são os mecanismos de controle e etiquetamento, que sob a lógica do adultocentrismo, espalha a desvalorização na capacidade do jovem e uma super valorização dos pais enquanto educadores, permitindo uma liberdade excessiva nos métodos que propaga o abuso dos pais e o não reconhecimento de jovens como pessoas de direito. O segundo, as deficiências no apoio de um sistema penal, uma vez que este reproduz a mesma eficácia que uma educação familiar punitiva: A ineficácia de penalidades frente a uma educação dialogal e estimulante para os filhos. Em analogia, a mesma ineficácia de um sistema penal frente a uma reestruturação da noção de cidadania reconhecendo jovens como detentores de direitos fundamentais plenos.

Dentro dessa relação, contudo, identificamos mais que o adultocentrismo como fator de impunidade. Existe também, interno a essas relações, um problema de gênero, no qual os pais, como homens, são comumente identificados mais a tipos propensos a violências que as mães. Estas, detentoras do papel privado de cuidado com os descendentes e da manutenção domestica, possuem também um titulo de fragilidade e vitimação, acentuado recentemente por conquistas no âmbito feministas no reconhecimento de crimes praticados contra a mulher (Lei Maria da Penha). Dessa forma, a etiqueta de vitima cada vez mais reconhecido a elas, somado a uma tradição que não identifica a mulher como criminosa, impede ou dificulta o reconhecimento formal da autoria de crimes.

Finalmente, talvez seria possível um reconhecimento formal pleno da autoria da mulher nas violências maternas caso existisse uma mudança no próprio reconhecimento informal de seu papel. Isso é, caso a distinção de gênero fosse diminuída de forma a não mais reconhecermos de maneira diferenciada pai ou mãe como autores. Contudo, mesmo se feita a mudança citada, tal ação ainda seria ineficaz, seja por uma incapacidade estrutural de alcançar a todas as famílias; ou por um contra-senso, uma vez que é natural ao sistema penal o sistema de seletividade; ou, de maneira mais relevante, a já citada falácia da segurança jurídica que o sistema penal garante.

Resulta, pois, na saída já apontada de mudança na própria noção de cidadania, voltada à quebra no adultocentrismo e, em conseqüência, no reconhecimento de filhos como figuras detentoras de todos os direitos fundamentais, e no esforço conjunto de efetivar esses direitos, limitando o poder educacional dos pais, mas sem miná-lo.

1 – CONSTRUÇÃO HISTÓRICA DA FAMILIA E DO ADULTOCENTRISMO

Sempre existiram relações jurídicas entre pais e filhos, pois seja qual for o modelo familiar, estaremos falando de uma das entidades mais antigas do Direito. Tais relações jurídicas são caracterizadas pelo poder parental dos pais com os filhos. Este poder é denominado pátrio poder, e tem ênfase nas obrigações dos pais com os filhos sob sua tutela.

O pátrio poder compõe o conjunto de direitos e deveres atribuídos aos pais em relação aos filhos menores, objetivando sua proteção e manutenção pessoal e patrimonial.

Consoante exposto da professora Maria Helena Diniz, o pátrio poder é: 

“conjunto de direitos e obrigações quanto à pessoa e aos bens do filho menor não emancipado, exercido, em igualdade de condições, por ambos os pais, para que possam desempenhar os encargos que a norma jurídica lhe impõe, tendo em vista o interesse e a proteção do filho”.( DINIZ apud ALONSO, 2001, pg 27)
De fato a instituição familiar apresenta um conjunto de direito aos pais, em contra partida imputa deveres de criação, educação e sustento; caracterizando-o como um direito função ou como um poder-dever com os filhos.

Em face ao caráter dinâmico e histórico do Direito, vemos que nem sempre esse direito-função nas relações parentais existiu. Na historia do Direito Romano observamos que o pai tinha o poder absoluto sobre seus filhos, pois poderia puni-lo, abandoná-lo, vende-lo, e em casos extremos até matá-lo. Apenas com o aparecimento do Jus Corpus Civilis, na época de Justiniano, com o aparecimento do direito a vida e morte, foi que tivemos a primeira reflexão que sobre o Direito, em que o pátrio poder começou a ser aperfeiçoado, sofrendo polimentos, embora sempre marcado por preservar marcas de patriarcalismo, até mesmo na Idade Moderna. 
No caso específico do Brasil, o direito do pátrio poder inicialmente era de exclusividade do pai, sendo alterado pela Lei 4.121/62, em que o poder passou a ser exercido pelo marido com a colaboração da mulher. Porém, com a Constituição de 1988, “os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher.”(art. 226, 5, C.F), como também pode-se observar a paridade do pátrio poder dos pais tanto no E.C.A em seu artigo 21, como no Art. 384 do Código Civil, quando eles mencionam respectivamente que o pátrio poder será exercido “em igualdade de condições, pelo pai e pala mãe, na forma que dispuser a legislação civil, assegurando a qualquer deles o direito de em caso de discordância, recorrer a autoridade judiciária competente para solução da divergência”(CC, art 384)  e 

“Compete aos pais, quanto a pessoa dos filhos menores: I – Dirigir-lhes a criação e educação. II – Tê-los em sua companhia e guarda. III – Conceder-lhes, ou negar-lhes consentimento para casarem. IV – Nomear-lhes tutor, por testamento ou documento autentico, se o outro dos pais não sobreviver, ou o sobrevivo não puder exercitar o pátrio poder. V – Representá-los, até aos 16 anos, nos atos da vida civil, e assisti-los, após essa idade, nos atos em que forem partes, suprindo-lhes o consentimento. VI – Reclama-los de quem ilegalmente os detenha. VII –Exigir que lhes prestem obediência, respeito e os serviços próprios de sua idade e condição”.(CC, art 384)
Vale ressaltar que o pátrio poder pode ser perdido pelos pais por vários motivos, tais como em virtude de morte dos pais ou do filho, pela emancipação, pela maioridade, pela adoção e pelo motivo que vem a ser um dos mais interessantes, tanto pela sua natureza quanto pela interpretação subjetiva em que o art. 395 do Código Civil, que diz que perdera o pátrio poder judicialmente o pai ou a mãe que castigar imoderamente o filho, que o deixar em abandono ou que praticar atos contrários a moral e aos bons costumes.

Percebe-se que ainda é vigente em nosso ordenamento jurídico a possibilidade dos pais de castigarem moderadamente seus filhos, inclusive através do seu magistério a professora Maria Helena Diniz afirma que os pais podem 

“usar moderadamente, seu direito de correção, como sanção de dever educacional, pois o pátrio poder não poderia ser exercido, efetivamente, se os pais não pudessem castigar seu filhos para corrigi-los. Todavia é preciso esclarecer que embora os pais estejam legitimados a castigá-los, no exercício do seu poder disciplinar não estão autorizados os castigos imoderados; assim os genitores que abusarem dos meios corretivos poderão ser destituídos do pátrio poder, alem de incorrerem em responsabilidade criminal”. (CC, ART. 395, I; CP , Art. 135).

 O que nos chama atenção é que a lei não deixa claro o que vem a ser os castigos imoderados geridos de pai para filho, deixando a  “matéria sujeita ao critério do juiz, a quem cabe dizer, em cada hipótese, quando o castigo infligido não se reveste em moderação.”
Posto o que foi dito, emerge uma questão de suma importância: Pelo dinamismo que o Direito apresenta, e pelo avanço da humanidade construindo direitos e garantias, ainda é possível justificar que pais possam “castigar moderadamente” os filhos?  Ao confrontamos a questão, nos deparamos com nossa Constituição, que se mostra em outro plano ao mencionar no Art. 227 da Doutrina da Proteção Integral que diz que: 

“é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar ã criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligencia, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”. (CF, art 227, grifo nosso)
Esta ultima concepção, a de gerir as relações entre pais e filhos com vista no interesse e protegendo os direitos fundamentais que os jovens possuem, vem a confrontar a opressividade gerada pelo adultocentrismo observado na construção do “pátrio poder” ao “poder parental”. É importante destacar, segundo monografia de Rouse Cleide Oliveira: 

“O adultocentrismo é marcado pela visão hierárquica estabelecida em relação aos jovens. SILVA (2008) diz que esse juízo afeta, naturalmente, os jovens de todas as classes sociais, mas em relação aos de origem popular as práticas repressivas são bem mais graves. O adultocentrismo parte do pressuposto de que a principal característica da juventude seria sua incompletude. Ela não estaria preparada para viver na cidade, nos espaços de poder. Seus espaços e suas práticas devem, então, ser controlados e reprimidos, sem muita atenção para os seus desejos de circulação na cidade. No que diz respeito aos enfoques de políticas publicas são pensados como objetos de projetos e não como sujeitos de direitos.” (OLIVEIRA, 2008, pg 22)


Dessa forma, na já citada mudança da visão jurídica do papel da criança, esta agora rompe com a concepção da criança como objeto para uma pessoa igual em direitos, muito embora a realidade do papel e a empírica não correspondam. A ideologia adultocentrica, surgida em uma concepção patriarcalista e de superioridade, permite, com argumentos de posse e de educador, a livre escolha de como agir contra os filhos a fim de conte-los e doutriná-los. Essa violência física e psicológica é amplamente aceita e constantemente renovada pela incapacidade, em especial dos mais jovens, de exigir seus direitos. Temos, pois, uma situação de intolerância, autoritarismo e uma grande falha de alteridade, pois não se procura entender o jovem, nem permitir-lhe liberdades, nem reconhecê-lo como um sujeito igual em direitos.


Essa distinção de quem merece ou não ter direito, tão comum em processos de seletividade penal, é comumente apontado nas relações de “homem médio” e “mulher honesta”, e, de maneira generalizada, os jovens que não são vistos como sujeito de direitos. Ademais, dentro dos próprios jovens, surgem os que se submetem melhor aos desejos parentais, e os que pior se adéquam, surgindo “bons filhos” e “mal filhos”, ocorrendo, analogicamente, o processo de seletividade. Tal processo, apoiado no já citado adultocentrismo, vem a justificar o processo de adequamento forçado do mal filho ao bom filho, afirmando, informalmente, o sistema penal que se comporta de maneira análoga com os que fogem aos padrões de homem médio e mulher honesta.


Percebe-se, portanto, que embora os textos legais já apresentados defendem a quebra do adultocentrismo e o reconhecimento de crianças como sujeito de direitos, a ideologia informal é pautada no adultocentrismo. Isso legitima os abusos antes de chegarem ao sistema formal, e torna impune boa parte dos que ele alcança, em especial pela permissão abstrata de “métodos punitivos” dos pais aos filhos.
2 – A SELETIVIDADE DO GÊNERO NAS RELAÇÕES FAMILIARES: A MÃE

Após a abordagem sobre a relação genérica de pais com os filhos, pautada no adultocentrismo, abordaremos agora outro fator que gera impunidade dentro das violências domesticas: A seletividade de gênero, em especial na mulher, um fenômeno na realidade brasileira, que vêm chamando atenção não só da mídia, mas também dos órgãos públicos no intuito de uma revisão de leis e punições. Para isso, contudo, precisamos passar pelos tipos de violências cometidas, para então chegar à violência mais comum praticados pelas mulheres e sua impunidade frente ao sistema penal devido à falta de seu reconhecimento criminoso, e seu perfil cada vez mais vitimizado.

A violência doméstica caracteriza-se por um padrão abusivo nas relações entre pais e filhos, aniquilando direitos e tornando-os alvo de violências, como bem explanas as pesquisadoras Maria Amélia Azevedo e Viviane Nogueira de Azevedo, ao dizer que 

“Todo ato ou omissão praticado por pais, parentes ou responsáveis contra uma criança ou adolescente, que, sendo capaz de causar dano físico, sexual e/ou psicológico implica, de um lado, numa transgressão do poder e dever de proteção do adulto e, de outro, numa coisificação da infância, isto é: numa negação do direito que criança e adolescente têm, de ser tratados como sujeitos e pessoas em condição peculiar de desenvolvimento (AZEVEDO; GUERRA apud OLIVEIRA , 2008, p.9)

Percebe-se, através dos sistemas de controle informal, que as crianças têm, cotidianamente, os seus direitos de pessoa humana violados, caracterizando-as no conceito de vitimização
. Esse quadro de vitimização chama atenção ao fato de ocorrerem no seio familiar e principalmente por caracterizar-se por ser secreta e silenciosa, sendo justificada como um fim disciplinador. Nessa categoria de agressões doméstica, pode-se citar cinco estilos de práticas comuns: Física (dano por meio da força física, acarretando em lesões internas, externas ou ambas), sexual (forçar ato sexual por meio de força física ou psicológica. Mais comum por pais.), psicológica (qualquer ação ou omissão que cause dano ao desenvolvimento do filho), negligencia (esta mais ligada as mães com os filhos, caracterizada pela falta de acompanhamento aos filhos que precisam de ajuda por questão de idade ou capacidade física) e, por último a violência fatal que os pais são capazes de lesar os filhos a morte.

Como exposto, dentre os tipos de violência, o mais comum praticado pelas mães são dois: a negligencia e a violência física. O primeiro diz respeito às faltas de cuidados e a esquiva dos deveres de proteção que os pais devem ter com os filhos. Sua estrutura é concentrada na figura feminina pela divisão de gênero que inclui a mulher como responsável pela educação, e aos homens o provedor afastado da família. Este tipo de violência é também difícil de detectar, normalmente sendo percebido apenas em situações de extremos, chegando freqüentemente em fatalidades. Destaca-se que “A grande culpada na negligência à criança normalmente é a mulher. Um fato que transfere a responsabilidade social do âmbito político (do Estado), para o particular (a mãe)”( OLIVEIRA, 2008, pg 31)
O segundo tipo, a violência física, é marcada por qualquer tipo de agressão física, utilizando qualquer tipo de instrumento que cause danos a criança. É difícil de ser detectado, seja por falta de provas concretas, seja pela descrença na palavra da criança frente à mãe. Em geral, são descobertos em consultórios médicos. “De acordo com estudos do CEDECA EMAÚS, na Região Metropolitana de Belém, em 58,5% dos casos de violência domestica(...)a mãe aparece no papel de agressora”(OLIVEIRA, 2008, pg 24)
Ademais, por mais que sejam majoritários, os tipos de violência não se resumem a estes dois citados, tendo em especial na psicológica e na violência fatal tipos decorrente das duas primeiras já citadas. Dessa forma, em especial com dados do CEDECA,
“Na Região Metropolitana de Belém, entre 2000 e 2001 foram registrados onze casos de violência fatal. Em tais casos a mãe apareceu como agressora em nove (85%) e o pai em dois (15%)12. As causas estão relacionadas à negligência e ao excesso de castigos corporais, expressando a cultura da violência não perceptível, pois é difundida através de instrumentos educativos tidos como eficazes na colocação de limites e para ratificar o poder do adulto no ambiente familiar” (OLIVEIRA, 2008, pg 29)
Obviamente, a violência em sua totalidade jamais poderá ser expressa com grande precisão em dados. A própria natureza dos dados (11 em 1 ano) demonstra sua pequena abrangência, e sua grande impunidade. Contudo, tais dados, por mais que deficiente, nos permitem estimar a participação feminina, tendo especial destaque as negligencias de mães que abandonam seus filhos ainda recém nascidos. Como visto, em casos fatais, é mais comum o caso chegar ao nível de conhecimento formal em comparação aos casos em que a violência não chega a estes extremos. 

Percebemos, portanto, a forte impunidade não somente pela relação adulta, mas também de gênero, no qual a mulher, grande autora das violências domestica, se encontra legitimada a produzir tais atos. Esta legitimação funda-se na divisão de gênero que, em sociedade patriarcal como a brasileira, imputa à mulher o dever de cuidar dos filhos e educá-los, utilizando, freqüentemente, a violência física e psicológica. Paralelamente, com as recentes conquistas feministas em ter reconhecimento formal e informal de constantes vitimas em relações familiares (justificando a lei Maria da penha), torna-se mais difícil enxergar na mãe a figura de uma agressora.

3 – A INEFICÁCIA JURIDICA E A ILUSÃO DA SEGURANÇA PENAL

Percebemos então a ineficácia do sistema penal em proteger as crianças dos mal tratos praticados no âmbito familiar. Como bem visto, o sistema formal de punição se ancora em uma relação complexa no sistema informal, que protege os autores por ele não selecionados como criminosos. Isso é “A função latente e real do sistema não é, portanto, combater e eliminar a criminalidade mas, ao revés, geri-la ou controlá-la seletivamente. Trata-se de um sistema de gerência diferencial ou controle seletivo de criminalidade” (ANDRADE,2003,pg 96).
Dessa forma, percebemos que as conquistas jurídicas em torno da criança como o ECA podem ter tido de fato uma melhoria em menor grau na proteção as crianças. Contudo não são de fato eficazes para conter a violência enquanto ainda emergir, no centro da ideologia comum, a permissão de violência educativa por parte do pátrio poder. Ressalta-se ainda a inoperância do sistema penal em atingir os tipos de violência mais sutis, como o psicológico e a negligencia (quando não resulta em óbito).

Por fim, o sistema penal atua “para o lugar da vitima no sistema penal (...) excluída da gestão do conflito que lhe interessa diretamente”(ANDRADE,2003,pg 92). Em conseqüência, mantém-se afastados os interessados e coloca como a resolução do conflito a falaciosa promessa de resolução e “ressocialização” da pena. Dessa forma “Quando não só não cabe esperar ajuda do sistema penal (...) ele pode desviar os esforços que iriam de outro modo dirigidos a soluções mais radicais e eficazes”(ANDRADE, 2003, pg 97). Exatamente por essa substituição de outras formas de resolução, e pela ineficácia pela solução que ele propõe, o sistema penal causa a permanência dos conflitos. No caso da violência familiar, dá continuidade às violências pela impunidade e, quando consegue alcançar, apenas transfere a criança de um pai a outro, mas sem a quebra dos vícios sociais que geram a violência.
4 – CONCLUSÂO

Com base nas elucidações já expostas acerca da violência domestica, alguns dos vícios que lhe dão origem e a eficácia de sua reação penal, concluímos a ineficácia desse modelo de solução de conflito. Contudo, não limitados apenas a analise de sua natureza e origem, propomos uma forma de valer a lei que não apenas o sistema penal.
Para tal, seguimos a linha de Vera Regina Andrade na proposta de mudança do sistema penal à cidadania, com vista no reconhecimento de direitos plenos e indistintos por gênero ou idade. Tal processo, contudo, se faz de maneira lenta e cuidadosa. Desta forma, propomos paralelamente à essa mudança na cidadania enquanto respeito aos direitos, uma mudança no texto legal em sua permissão à “punição moderada” por partes dos pais. Além de confrontar a constituição que assegura plena segurança contra toda forma de violência, essa autorização permite aos pais um mínimo de violência e contribui à permanência do adultocentrismo. Ademais, é ainda por meio desta que o sistema se faz mais ineficaz: o entendimento da violência moderada é compreendida de maneira abstrata, ficando nas mãos de juízes a compreensão dessa violência. 
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� A vitimização é o processo que criança sofre ao receber abusos por partes de adultos que deviam protege-la. Não se confunde com a “vitimação” que seria o aumento da imagem de vitima socialmente reproduzido.





